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Nota do editor



O empreendedorismo no setor de alimentação e de gastronomia, além de cumprir um importante papel no dia a dia de milhões de pessoas que fazem refeições fora de casa, constitui um importante elemento dos serviços ligados ao turismo.


O sucesso nesse tipo de negócio, entretanto, qualquer que seja o porte do empreendimento, deve levar em conta uma série de fatores complexos, como o correto dimensionamento das instalações, estabelecimento de menus, pleno conhecimento dos custos implicados em cada operação, etc. 


Em Gestão da gastronomia, Roberto Braga detalha de modo objetivo e claro cada uma dessas variáveis, oferecendo ao leitor os instrumentos adequados para o cálculo de suas necessidades financeiras e de suprimentos, por meio de tabelas de planejamento e de acompanhamento que permitem verificar o desempenho do negócio, corrigindo falhas ou otimizando os recursos nele envolvidos. 


Com esta publicação, o Senac São Paulo, atento a sua missão de propiciar formação e informação adequadas aos empreendedores do setor comercial, mais uma vez ratifica seu apoio às iniciativas que auxiliem a obter a excelência de produtos e serviços e a boa perfomance de iniciativas no segmento.





    

Prefácio à primeira edição




Conheci Roberto Braga quando ambos cumpríamos missões públicas. Eu como Secretário Executivo do Ministério do Turismo e ele como Secretário do Turismo e Desenvolvimento Econômico da Paraíba. Nos tornamos parceiros em defesa do turismo brasileiro. E, agora, ele me encarrega dessa tarefa de grande responsabilidade que é a de fazer o prefácio deste livro.


É com muito prazer que recomendo Gestão da gastronomia, pois se trata de uma publicação obrigatória no dia a dia de todo empreendedor do setor de alimentação fora do lar. Principalmente, no dos pequenos e médios empresários que buscam respostas para os muitos desafios impostos pelo mercado. 


A abordagem técnica de questões que fazem parte do cotidiano do empresário é feita pelo autor com uma linguagem simples, que conduz ao conhecimento de conceitos e ao aprendizado de como planejar e realizar. O livro também discute o associativismo e demonstra a sua importância para o fortalecimento do setor.


Gastronomia é um dos itens que agregam valor ao turismo brasileiro. Ela representa a diversidade da cultura do Brasil, que vem de heranças indígena, africana e europeia. É o que a torna rica e diferenciada no mundo. Isso fez com que a política nacional do turismo incluísse a gastronomia como diferencial competitivo no mercado, e muitas são as ações para promover esse entendimento. 


Nesse sentido, o setor de alimentação fora do lar integra a cadeia produtiva turística: ofertando o que de melhor e mais criativo o Brasil pode proporcionar aos turistas estrangeiros e nacionais que visitam os destinos espalhados pelas cinco regiões do país. 


Neste livro, Roberto Braga coloca à disposição dos empresários do setor ferramentas indispensáveis para a satisfação do cliente/turista: conhecimento técnico, qualidade dos produtos e qualificação dos serviços. Essa é a chave do sucesso expressa nesta publicação.


Boa leitura!


Luiz Barretto


Ministro do Turismo (2008-2010)





    

Prefácio à quinta edição




O empreendedorismo em gastronomia tem despertado grande interesse nos últimos anos, seja pelo elevado padrão técnico que a área tem alcançado devido aos contínuos investimentos na formação acadêmica, seja pelo papel que a gastronomia tem desempenhado no desenvolvimento e na consolidação do turismo.


Observa-se que a formação e o conhecimento técnico são fundamentais para a oferta de bons serviços gastronômicos, contudo a autossustentabilidade do negócio continua a ser um grande desafio.


Muitas iniciativas empreendedoras, que parecem promissoras, não logram sucesso por não considerarem informações fundamentais envolvidas no negócio.


Um dos grandes desafios em transformar ideias em negócios de sucesso é, sem dúvida, a necessidade de levar em conta conhecimentos de custos e formação de preços, incluindo todo o espectro de insumos envolvidos.


Esta obra do engenheiro Roberto Braga preenche uma lacuna das mais importantes na formação em gastronomia ao abordar a questão da gestão do negócio, com foco no dimensionamento dos custos envolvidos, dos aspectos logísticos do empreendimento e do planejamento do lucro.


Compartilhar, de forma expositiva, a sua experiência profissional na área com o devido rigor técnico e teórico é um grande desafio que exige conhecimento e maestria no uso dos pressupostos teóricos envolvidos. São apresentados exemplos práticos e objetivos, de forma didática e em sequência lógica e natural, demonstrando a experiência docente e profissional do autor na área de alimentos.


Nesta obra, é levado a efeito um estudo cuidadoso no qual o leitor vai encontrar os elementos necessários que contribuem tanto para o processo de ensino e aprendizagem em cursos de gastronomia quanto para a atualização de profissionais atuantes na área.


Como educador consciente do papel do empreendedorismo no mundo contemporâneo, é com grande satisfação que recomendo fortemente esta obra, que, na sua quinta edição, promete continuar o sucesso das edições anteriores.


Benedito Guimarães Aguiar Neto


Ex-reitor da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Ex-presidente do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB)
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Introdução




Desde a Antiguidade, comer fora de casa foi sempre uma imposição para aqueles cuja atividade os impossibilitasse de estar de volta ao lar a tempo de saciar a fome. Assim, ao longo do tempo e no mundo inteiro, as cozinhas de rua foram o principal comércio de venda de refeições. As cozinhas de rua ainda presentes em grande número na América Latina, no Oriente Médio e por toda a África, segundo Jean-Robert Pitte escreveu em A história da alimentação,[1] cumprem uma função social importante, pois funcionários, estudantes e homens de negócio ficam sentados em bancos, lado a lado, protegidos da rua por cortinas curtas, fazendo brincadeiras entre si e com o cozinheiro.


O restaurante, tal como o conhecemos hoje, apareceu no final do século XVIII. A Revolução Francesa, que provocou a fuga e a morte de muitos aristocratas, desempregou os cozinheiros que os serviam. Esses profissionais estabeleceram, então, seus próprios negócios e passaram a oferecer aos plebeus as delícias que até então eram exclusivas dos nobres. A denominação restaurante pode ter vindo dos pequenos estabelecimentos conhecidos como casas de saúde, que, no final do século XVIII, vendiam um caldo restaurador (bouillon restaurant) para as pessoas de posse que se sentiam debilitadas. Esse restaurador, em francês restaurant, passou a denominar o lugar em que se serviam alimentos a pessoas que partilhavam o momento da refeição sem se conhecerem entre si. 


Desde a segunda metade do século XX até hoje, é surpreendente a proliferação de restaurantes populares que, ao se voltarem para as necessidades da clientela, não só quanto ao sabor e à variedade, mas principalmente no que se relaciona aos preços praticados, têm assustado os restaurantes mais sofisticados por colocarem em risco a sua sobrevivência.


As dificuldades enfrentadas hoje, diante das exigências do mercado, devido à crescente conscientização do cliente acerca de seus direitos, respaldados pelos inúmeros mecanismos de proteção presentes na sociedade, desafiam as empresas na luta pela continuidade de seus negócios; a qualidade já não é mais vantagem competitiva, mas condição de permanência no mercado.


Produzir com qualidade e, agora, com preços baixos exige um conhecimento mais apurado do negócio, principalmente dos custos, para que se consiga construir uma rentabilidade que, além de garantir permanência no mercado, seja capaz de satisfazer as expectativas do empreen­dedor. Não se conseguem resultados satisfatórios sem se entremear nos interstícios do organismo empresarial com muita competência, pois é lá que, certamente, está a oportunidade mais efetiva e consequente de ganhos reais, na perspectiva da economia livre.


Pensando nesses termos, procurou-se escrever um texto prático que orientasse os pequenos e médios empresários do ramo da gastronomia na formação dos custos de seu restaurante, fornecendo-lhes, inicialmente, uma pequena mas suficiente base teórica, indispensável à compreensão dos conceitos e das técnicas que serão utilizados ao longo do livro. Esses aspectos estão apresentados no capítulo [Conceitos de custo].


O capítulo [Preparando as informações para o custo] trata de um dos pontos mais importantes no cálculo dos custos: a informação. Em geral, os livros sobre o tema não se preocupam com a maneira como as informações devem chegar ao contador ou ao setor de custos, limitam-se a abordar as questões relativas ao cálculo do custo propriamente dito. Para garantir a apropriação adequada dos custos, informações importantes do processo produtivo precisam chegar corretamente ao setor de custos, como, por exemplo, as perdas no processo de produção dos pratos, sucos e drinques, os gastos indiretos com insumos, o apontamento da mão de obra, quando houver setores de produção que a demandem com certa intensidade, como é o caso de uma padaria num restaurante, entre outros. Na verdade, essas questões estão mais ligadas à produção e, portanto, não são abordadas nos livros sobre custos, sendo necessário que o leitor as procure em livros dedicados ao Planejamento e Controle da Produção (PCP). Esse capítulo tem por objetivo garantir ao dono do restaurante uma compreensão mais detalhada de como se organizar para apurar e controlar as informações referentes ao custo, o que facilitará muito a aplicação correta das técnicas de apropriação dos custos, sem a necessidade de contratação de pessoal especializado.


O capítulo [Cálculo do custo total] apresenta o cálculo do custo dos pratos de um cardápio pelo critério de absorção (full costing), como base para a formação do preço de venda.


O capítulo [Formação de preços] trata do assunto com riqueza de detalhes, o que dará uma orientação segura de como chegar aos preços de venda dos produtos do restaurante para que se possa submetê-los ao crivo do mercado.


O capítulo [Gerenciando o lucro] aborda uma questão primordial e alerta para a crucial tarefa de cuidar dos custos e das despesas fixas. Mostra como fazer um pequeno planejamento das vendas e como apurar mensalmente, de maneira fácil e simples, os resultados do restaurante. Aborda a questão do retorno financeiro do negócio, para a qual poucos donos de restaurante têm uma resposta. Indica um método de calcular um limite para os custos e despesas fixas, imprescindível para a saúde financeira do restaurante, e ensina como calcular o ponto de equilíbrio do negócio, uma informação relevante para acompanhar o desempenho das vendas no dia a dia. Por fim, mostra a importância de analisar os resultados com base nas informações geradas e na construção de cenários, através dos quais se pode simular o lucro do restaurante quando as variáveis assumem valores dentro de uma realidade possível, dando uma ideia abalizada do que fazer para maximizar o lucro, ou mesmo do que acontecerá com o lucro se algum novo posicionamento com relação a preços, volumes, custos e despesas tiver de ser assumido.


O capítulo [Planejando para o lucro] apresenta, com simplicidade, aspectos importantes e práticos de um planejamento que começa com a escolha de um cardápio apropriado, orienta para o serviço da pós-venda, leva em conta as estatísticas de venda e a pesquisa de mercado. Também mostra como analisar a operação do restaurante, desde o tíquete médio e a disponibilidade e rotatividade de assentos, até uma comparação do desempenho do estabelecimento através do acompanhamento e da comparação dos resultados alcançados. 


Além da teoria exibida ao longo deste livro, o anexo 1 traça um roteiro atraente, que vai orientar os gestores de bares e restaurantes a utilizarem os conhecimentos aprendidos segundo uma lógica interessante, cujo foco é o lucro do negócio.


Ao longo do livro várias tabelas serão apresentadas. O download gratuito daquelas mais importantes para a implantação das técnicas aqui explicadas poderá ser feito no site www.gestaodagastronomia.com.br, o que permitirá ao leitor usá-las com ou sem adaptações, independentemente de licença prévia do autor. A utilização dessas planilhas deve ser feita, sempre, com o modo Proteger planilha ativado, mesmo sem senha, para evitar que equações sejam eliminadas ou alteradas por uso inadequado.



				

[1] Cf. Jean-Robert Pitte, “Nascimento e expansão dos restaurantes”, em Jean-Louis Flandrin & Massimo Montanari, História da alimentação (São Paulo: Estação Liberdade, 1998), p. 751. 

				







    

Conceitos de custo



Gastos, custos e despesas


Gastos são todos os desembolsos realizados pelo restaurante para atender seus objetivos. Quando os gastos referem-se à produção dos pratos, inclusive à administração dessa produção, são chamados de custos; quando se referem às atividades de venda dos produtos e à administração, são chamados de despesas.


Vejamos alguns exemplos:



	Gasto com a compra de arroz – custo


	Gasto com o pagamento de gás – custo


	Gasto com a dedetização do restaurante – despesa


	Gasto com a dedetização da cozinha – custo


	Gasto com a comissão dos garçons – despesa


	Gasto com o pró-labore do dono do restaurante – despesa


	Gasto com o salário do chef – custo


	Gasto com curso para os garçons – despesa


	Gasto com frete da carne – custo


	Gasto com a nutricionista – custo


	Gasto de viagem do cozinheiro para curso – custo







Algumas dúvidas a respeito da classificação


O gasto com água e energia elétrica é custo ou despesa?

Observe primeiro o valor das contas de água e de energia. Se for muito pequeno, considere como despesa e adicione às despesas fixas. Esse procedimento está de acordo com o conceito de relevância. Ou seja, se o gasto é pequeno não se deve perder tempo para identificar qual o setor que mais consome, se a produção ou a venda. Deve-se considerá-lo como sendo uma despesa e adicioná-lo às despesas fixas, que serão incorporadas ao produto através dos métodos de custeio de que trataremos mais adiante.


Se a conta for elevada, o que se deve quase que totalmente às atividades de produção, considere-a como custo. Esse custo será posteriormente rateado com os produtos, como veremos mais adiante.


Pode-se também determinar, baseando-se em observações ou até mesmo em medições, uma porcentagem do consumo da água e da energia elétrica e utilizá-la para ratear o gasto entre a produção e a administração. 


O gasto com seguros e com a manutenção do prédio é custo ou despesa?


Raciocínio semelhante ao da energia elétrica deve ser adotado. Às vezes, o seguro está diretamente identificado com um determinado equipamento, o que se classificaria como custo. Se há uma apólice de seguro de vida para todos os funcionários, classifica-se esse gasto como administrativo e, portanto, é despesa que deve ser considerada fixa. 


Se a manutenção é geral, como uma pintura, pode-se classificar esse gasto como custo ou despesa, mas na lista dos fixos.



Abordagens na análise dos custos


Há diversas formas através das quais se analisam os custos e as despesas. No entanto, não se pode deixar de observá-los sob a ótica de três importantes conceitos:



		Relevância

		Diretibilidade[1]


		Variabilidade




A relevância, o próprio nome já revela, consiste em observar os custos pela sua grandeza em relação ao montante. Na análise dos custos para tomada de decisões, valores irrisórios não devem ser tratados com a mesma atenção dos grandes custos. Isso permite que um pequeno gasto tanto possa ser considerado como custo quanto como despesa, pois a sua influência no resultado é desprezível.


A diretibilidade diz respeito somente aos custos e indica se eles são diretos ou indiretos. Identifica o relacionamento entre o custo e o produto acabado. 


Quando direto, o custo é facilmente identificado no produto (matérias-primas e embalagens, por exemplo). Os custos diretos não suscitam dúvidas sobre a que produto pertencem. Quando indiretos, é preciso usar rateios, ou seja, dividi-los segundo um critério, (como veremos mais adiante), para apropriá-los ao produto. São exemplos de custo indireto o salário do cozinheiro, o consumo de gás, a manutenção do fogão, etc.


A variabilidade identifica se o custo ou a despesa são variáveis, fixos, ou semivariáveis. Para classificar os custos e as despesas em fixos ou variáveis, deve-se observá-los em relação ao volume de produção. Isso quer dizer que, se o custo ou a despesa não se alterarem em função do volume produzido ou vendido, eles serão fixos; do contrário, serão variáveis. Custos como o salário do chef, o aluguel do prédio, o seguro das instalações e o pró-labore da diretoria não se modificam se o restaurante produz e vende mais ou menos, portanto são fixos.


Por outro lado, os custos e as despesas como impostos, embalagens ou matéria-prima, mão de obra direta se modificam em função do volume da produção, e são, por isso, considerados variáveis.


Há alguns custos ou despesas que são semivariáveis, quer dizer, apresentam uma parte fixa e outra variável. É o caso da energia elétrica, por exemplo: a iluminação do restaurante independe da quantidade produzida ou vendida, mas a utilização de um equipamento que consuma energia, como um forno elétrico, dependerá do volume produzido daquele produto que o utiliza.


Outro exemplo de custo semivariável é o salários dos colaboradores comissionados pela venda, que costumam receber um salário fixo e outra parcela de acordo com as vendas. 


Critérios para custeio


A questão mais importante do custeio dos produtos está na forma de considerar os custos indiretos, porque os custos diretos são plenamente identificados com os produtos, bastando disciplinar a forma de apontá-los durante a produção, como veremos mais adiante, quando estudarmos a ficha técnica.


O problema é que, pela dificuldade de conseguir uma base de rateio justa, podem ocorrer erros ou imprecisões toda vez que se rateiam custos. Portanto, de acordo com o objetivo do custeamento pode-se optar por critérios diferentes.


Ratear significa dividir proporcionalmente. E o maior problema é identificar uma grandeza que sirva de base para promover essa proporcionalidade de forma justa. Veja os exemplos da Tabela 1.



Tabela 1
			
		
	


				Gasto
				Bases de rateio
		


			
						Energia elétrica
				potência instalada (hp); hp × horas funcionamento
		

						Telefone
				quantidade de ramais; no de funcionários por ramal; faturamento
		

						Refeitório
				no de funcionários; faturamento
		

						Água
				no de funcionários; parte pelo no funcionários e parte estimada para o processo de produção;* faturamento
		

						Seguros
				área; valor dos bens segurados; custo primário** de cada setor
		

						Ambulatório
				no de funcionários; custo primário do setor; faturamento
		

	


	* Ver exemplo no item seguinte.



	** O custo primário do setor é aquele apurado antes dos rateios dos custos indiretos.



			



Como os rateios variam de acordo com a base escolhida, há de se considerar que se podem criar desvios no resultado dos custos. Assim, todo cuidado é necessário para que se faça uma escolha mais justa das bases de rateio.


É fácil concluir que, se um gasto pode ser rateado usando-se diferentes bases, diferentes resultados deverão ser apurados. É aí que reside o maior problema dos rateios. Há vários critérios para custear os produtos, dentre os quais dois são pertinentes para a gastronomia:



		Custeio por absorção

		Custeio direto ou variável




Custeio por absorção


O critério do custeio por absorção apropria aos produtos ou serviços todos os gastos envolvidos no processo, independentemente de serem eles fixos ou variáveis. Esse sistema utiliza bases de rateio para alocar os custos indiretos de produção, bem como as despesas fixas aos produtos; isso muitas vezes pode causar distorções indevidas, e é fundamental que o custeio por absorção seja utilizado com atenção e cuidado. 


Para efetuar o rateio, primeiro escolhe-se uma base – uma grandeza que tenha uma boa correlação com o gasto que se quer ratear pelos produtos. A seguir calcula-se a taxa de rateio, também chamada de taxa de absorção, que é a razão entre a grandeza que se quer ratear e aquela escolhida como base. Por exemplo, se há uma despesa com seguro de vida para os colaboradores, que paga um valor igual em caso de morte, independente do valor do salário de cada um, uma boa base para ratear o gasto com o seguro seria o número total de funcionários. Se o seguro paga um valor proporcional ao salário do colaborador, a base mais justa é o valor total dos salários pagos. O principal objetivo desse sistema é auxiliar o cálculo do preço de venda dos produtos, pois para calcular esse preço é necessário conhecer o custo total do produto, uma vez que na técnica de precificação, como veremos mais adiante, serão acrescidos apenas os custos variáveis da venda. Assim, todos os custos e as despesas que não sejam as variáveis da venda já precisam estar incluídos no custo total.


Tomemos como exemplo o rateio de um custo indireto, como a energia elétrica: o restaurante contabilizou um gasto de R$ 1.000,00 com energia elétrica. A contabilidade havia feito um levantamento da potência instalada por setor conforme a Tabela 2:



Tabela 2
			
		
		
	

				Setor
				Potência (watts)
				Horas médias trabalhadas/dia
		


			
						Produção
				5.000
				12
		

						Salão do restaurante
				1.500
				8
		

						Administração
				500
				8
		

	
			


Uma vez escolhida a base de rateio, calcula-se a taxa de rateio, ou taxa de absorção, que é a razão entre as grandezas envolvidas e que exprime uma grandeza em relação à outra.


Cálculo usando a potência instalada como base de rateio




Potência total = 5.000 + 1.500 + 500 = 7.000 watts

Taxa de rateio = R$ 1.000 / 7.000 = R$ 0,143 / watt

Isto é: R$ 0,143 por watt instalado 






Sendo assim, os custos de energia elétrica por setor serão:


[image: 32a]


Cálculo usando o produto da potência instalada pelas horas trabalhadas como base de rateio


Primeiro vamos calcular o total de watt consumido pelo restaurante.


[image: ]




Taxa de rateio = R$ 1.000,00 / 760 = R$ 0,013/watt.h 


Isto é: R$ 0,013 por watt.h




Sendo assim, os custos de energia elétrica por setor serão:


[image: ]



Se compararmos os resultados obtidos utilizando-se as duas bases de rateio, verificaremos que são diferentes. Levar em conta também as horas trabalhadas é mais correto. Imagine que dois setores tivessem a mesma potência instalada e um deles trabalhasse o dobro do outro. Levando em conta apenas a potência instalada, o rateio de energia dividiria o gasto igualmente para os dois, o que estaria errado.


Observe que, em quaisquer dos cálculos anteriores, cada setor do restaurante recebeu a sua parcela de energia. Pelo critério de absorção será necessário, agora, ratear o custo de energia do setor de produção pelos produtos fabricados, e, para esse novo cálculo, novas bases deverão ser escolhidas. Assim, suponha que o restaurante produz dois produtos e que durante o mês apresentou os seguintes resultados: 



Tabela 3
			
		
		
		
	

				Item
				Produto A
				Produto B
				Total
		


			
						Produção (unidades)
				1.000
				500
				 
		

						Custo unitário de insumos
				10,00
				12,00
				 
		

						Custo total de insumos
				10.000,00
				6.000,00
				16.000,00
		

	
			


Cálculo usando o custo total de insumos como base de rateio


Vamos considerar R$ 789,47 como a parcela de energia elétrica que coube à produção dos produtos.



Taxa de rateio = R$ 789,47 / 16.000 = 0,0493 reais de energia por reais de insumo. Assim,

Produto A = 10.000,00 × 0,0493 = R$ 493,00 de energia elétrica

Produto B = 6.000,00 × 0,0493 = R$ 296,00 de energia elétrica




A energia utilizada na fabricação da unidade de cada produto seria:



Produto A = 493,00 / 1.000 = R$ 0,493 de energia por unidade

Produto B = 296,00 / 500 = R$ 0,592 de energia por unidade




Poderíamos utilizar outra base como, por exemplo, a produção em unidades, o que resultaria em cálculos diferentes. Fazer rateios implica, quase sempre, cometer imprecisões. O importante é escolher com cuidado as bases de rateio mais justas possíveis.


Pelo critério de absorção, as parcelas de energia do salão, que devem se somar às despesas da administração, também precisam ser distribuídas aos produtos, o que resultará na necessidade de outras bases de rateio. Normalmente, as despesas de administração ou gerais são rateadas com base no faturamento total do restaurante e vão aos produtos em função do que cada um faturou. Suponha que o restaurante tenha faturado com os dois produtos o que está indicado na Tabela 4 e que as despesas administrativas totais, incluindo a energia elétrica, somaram R$ 5.000,00. 



Tabela 4
			
		
		
		
	

				Item
				Produto A
				Produto B
				Total
		


			
						Venda (unidades)
				1.000
				500
				 
		

						Preço unitário
				30,00
				35,00
				 
		

						Faturamento
				30.000,00
				17.500,00
				47.500,00
		

	
			


Cálculo usando o faturamento total como base de rateio



Despesas administrativas: R$ 5.000,00

Taxa de rateio = 5.000 / 47.500 = R$ 0,105 de despesas administrativas por reais de faturamento

Assim,

Produto A = 30.000,00 × 0,105 = R$ 3.159,00 de despesas administrativas


Produto B = 17.500,00 × 0,105 = R$ 1.841,00 de despesas administrativas






O cálculo das despesas administrativas por unidade de cada produto seria:



Produto A = 3.159 / 1.000 = R$ 3,16 de despesas administrativas

Produto B = 1.841 / 500 = R$ 3,68 de despesas administrativas




Vejamos outro exemplo: um restaurante apresentou uma conta de água no valor de R$ 3.000,00 e o contador resolveu estudar o que seria mais conveniente: juntar os R$ 3.000,00 às despesas fixas ou rateá-los de outra maneira pelos produtos. 


Se fosse considerado como despesa fixa, o gasto com água seria somado às outras despesas fixas e o total seria rateado tendo como base o faturamento. Para tomar sua decisão, o contador reuniu as seguintes informações adicionais:




	O consumo de água era, preponderantemente, maior na fabricação dos produtos, por conta da maceração dos cereais, utilizada tanto na fabricação de broas especiais como na produção de uma cerveja caseira. 


	Observou dados da produção e concluiu que 80% do volume de água gasto era devido à maceração.


	Solicitou ao técnico cervejeiro uma avaliação do consumo na produção e ficou sabendo que 85% da água eram utilizados na cervejaria e 15%, na fabricação das broas.





O contador fez então a sua conta:



80% × 3.000,00 = R$ 2.400,00 de custos da produção

20% × 3.000,00 = R$ 600,00 de despesas fixas




O contador somou os R$ 600,00 à lista das despesas fixas que seriam rateadas com base no faturamento. Em seguida, fez o rateio do gasto de água na produção das broas e da cerveja:



85% × 2.400 = R$ 2.040,00 de custo da cervejaria

15% × 2.400 = R$ 360,00 de custo das broas




Observe que todos os outros produtos fabricados pelo restaurante que aqui não foram mencionados só receberão rateio dos R$ 600,00 de gastos com água, já que a maior parcela desse gasto pertence à broa e à cerveja. Se o contador tivesse considerado o gasto total da água como despesa fixa, o rateio beneficiaria a broa e a cerveja e prejudicaria os outros produtos.


Observe como é importante analisar os gastos indiretos antes de tomar uma decisão apressada. O contador poderia ainda sugerir a instalação de hidrômetros nas linhas de produção para registrar, exatamente, o consumo de água na cervejaria e na fábrica de broas e não ficar, assim, dependendo dos rateios para tomar suas decisões.


Custeio direto ou variável


Pelo critério do custeio direto ou variável, não há rateio dos custos indiretos. Por esse critério, apropria-se aos produtos somente os custos e as despesas diretas e variáveis, tanto da produção como da venda. Os custos fixos são levados para a conta de resultado como despesas do período, não sendo necessário fazer uso de bases de rateio. 


A conta de resultado, exemplificada na Tabela 5, é uma demonstração financeira elaborada a partir do faturamento do restaurante, de onde se deduzem os custos diretos variáveis da produção, comumente chamados de custos dos materiais vendidos (CMV), e as despesas variáveis de venda (DVV), obtendo-se, então, a margem de contribuição (MC). Da margem de contribuição, deduzem-se os custos fixos para se chegar ao resultado do mês. 


Como o propósito deste tópico é evidenciar a diferença entre os métodos de absorção e custeio direto, somente nos próximos tópicos serão apresentados, com detalhes, os conceitos relativos a CMV, DVV e MC.


O exemplo a seguir demonstra o método do custeio direto, em que os custos fixos não são rateados pelos produtos, o que é a essência desse método. Suponha que o restaurante, ao faturar os produtos A e B, considerou:


[image: ]



Isso significa dizer que, de cada real faturado, o restaurante gastará 13% para pagar aqueles itens de despesa. Essa é a despesa variável de venda. Agora se pode elaborar a demonstração de resultado: suponha que as despesas com a mão de obra, no valor de R$ 9.000,00, foram consideradas fixas e, portanto, se somaram às despesas administrativas do restaurante, totalizando R$ 14.000,00. Como no custeio direto ou variável não se rateiam os custos fixos, os R$ 14.000,00 serão levados para a conta de resultado, para o cálculo do resultado bruto, como mostrado na Tabela 5. 



Tabela 5
			
		
		
		
	

				Item
				Produto A
				Produto B
				Total
		


			
						Unidades vendidas
				1.000
				500
				
		

						Vendas líquidas
				30.000,00
				17.500,00
				47.500,00
		

						Custo direto – produção
				10.000,00
				 6.000,00
				16.000,00
		

						Despesa variável das vendas – 13%
				 3.900,00
				 2.275,00
				 6.175,00
		

						Margem de contribuição total
				16.100,00
				 9.225,00
				25.235,00
		

						Margem de contribuição unitária
				 16,10
				 18,45
				
		

						Custos e despesas fixas
				
				
				14.000,00
		

						Resultado bruto
				
				
				11.325,00
		

	
			


O principal objetivo desse sistema é o cálculo da margem de contribuição, unitária ou total, que permite calcular com quanto cada produto contribui para pagar os custos fixos que não foram apropriados aos produtos, e ainda gerar lucro.


Custo das mercadorias vendidas (CMV)


O custo das mercadorias vendidas, que num restaurante é comumente chamado de CMV, representa o custo dos insumos especificados na receita culinária e utilizados na preparação dos pratos do cardápio. Também participa do CMV o custo das embalagens que fazem parte do fornecimento de alimentos, como no caso do delivery. O cálculo do CMV é feito na ficha técnica (FT), assunto de um tópico mais adiante, e representa, tão somente, a soma do custo dos insumos e suas perdas. Os outros gastos que ocorrem na cozinha, independentemente de sua natureza, não fazem parte do CMV e são considerados gastos fixos ou custos fixos (CF), como são comumente chamados; esses custos serão detalhados no tópico “Custos e despesas indiretos e fixos”, mais adiante.
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